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Portugal 
 

• Área : 92 .152 km2  

• População :10.030.000 hab.  (1995) 

• Densidade populacional em hab/km2 :109 (1995)  

• PIB (*) : 100.138 milhões Eur (1995) 

• PIB per capta (*): 9.984 Eur (1995)  

• Total de RSU: 3.207.000 ton (1995) 

• População atendida com coleta: 98% (1995)  
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Composição fisica dos Resíduos Urbanos em Portugal - 2011 



TECNOLOGIAS DE TRATAMENTO - 2011 



                 Portugal 

 

278 Municípios 

 

23  Sistemas de Tratamento 

 

12 – Sistemas Multimunicipais   

 

11 - Sistemas Intermunicipais ou 

     Associações de Municípios 

 

 

 

  

   

ENTIDADES RESPONSÁVEIS PELO TRATAMENTO DOS RU (Alta) 



 

 

Portugal - 2011 

 

33 Aterros Sanitários para 
Resíduos Urbanos em 

Operação 

 

 

 

  

   



 

 

Portugal - 2011 

 

29 Estações de triagem de 
Resíduos Urbanos de 

Embalagem em Operação 

 

 

 

  

   



 

Portugal - 2011 

 

23 Instalações de Valorização 
orgânica de Resíduos Urbanos: 

 

- 13 em operação 

-  7 em fase de arranque 

-  3 em fase projeto 
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2. ANTECEDENTES 



• Durante as décadas 70 a 90 os 
resíduos sólidos recolhidos eram  
simplesmente despejados em 
encostas, bermas e depressões 
naturais ou artificiais (por 
exemplo antigas pedreiras). 

 

• Estas zonas de despejo eram em  
regra afastadas das zonas 
populacionais e os resíduos eram 
regularmente queimados com o 
objectivo de reduzir o seu volume.  



• Mais de 300 Lixeiras (conhecidas) 

 

• Apenas cerca de 25% da população servida 

por destino final adequado. 

Lixeira

60%Lixeira

Controlada

16%

Aterro

Sanitário

15%

Compostagem

9%

SITUAÇÃO EM PORTUGAL - 1995 



Redução do ritmo de crescimento de RSU em 5% 

Aumento da compostagem de 9% para 25% 

Aumento da reciclagem de 4% para 25% 

Aumento da capacidade de incineração de 0% para 22% 

Redução de deposição de 87% para 23%, irradicando as lixeiras 

No ano 2000 todas as lixeiras encerradas e seladas todo o 
país deveria ter infra-estruturas adequadas a um  destino 

final ambientalmente correcto dos RU  

Primeiro Plano Estratégico de Resíduos Urbanos 
PERSU (1997 – 2006) 



PRINCIPAIS VECTORES DE 
INTERVENÇÃO DO PERSU 

Selagem das lixeiras 
e  requalificação 

ambiental 

Desenvolvimento de 
infraestruturas de 

tratamento  
e destino final 

Implementação do 
sistema de recolha 

selectiva e valorização 
dos resíduos 

Dinamização de 
acções de 

sensibilização e 
educação 
ambiental 



Sistema de drenagem de águas lixiviantes 

TRABALHOS DE ENCERRAMENTO, SELAGEM E REQUALIFICAÇÃO 
AMBIENTAL DAS LIXEIRAS 

Impermeabilização da massa de resíduos 



TRABALHOS DE ENCERRAMENTO, SELAGEM E REQUALIFICAÇÃO 
AMBIENTAL DAS LIXEIRAS 

Plano de prospecção. Piezómetros  Sistema de drenagem de biogás 



TRABALHOS DE ENCERRAMENTO, SELAGEM E REQUALIFICAÇÃO 
AMBIENTAL DAS LIXEIRAS 

341 lixeiras seladas e requalificadas  entre 

1996 and 2002  



TRABALHOS DE ENCERRAMENTO, SELAGEM E REQUALIFICAÇÃO 
AMBIENTAL DAS LIXEIRAS 

Lixeiras seladas e requalificadas ambientalmente 
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Estudo, Planeamento Temporal e Estruturação dos Modelos Técnicos Integrados 



PRINCIPAIS INFRAESTRUTURAS - ATERROS SANITÁRIOS 

• Seleção de locais – aptidão física, ambiental e sociológica 

• Estudos de Impacto Ambiental ou de Incidências Ambientais. 

• Cumprimento das exigências legislativas para a sua construção. 

• Fiscalização e Comissões de Acompanhamento 



PRINCIPAIS INFRAESTRUTURAS – CENTRAIS DE TRIAGEM – 1ª GERAÇÃO 

Construídas entre 1998 – 2002 

– Separação manual dos materiais (excepto 

ferrosos)  

– Capacidade de processamento – 1 t/h 



PRINCIPAIS INFRAESTRUTURAS – CENTRAIS DE TRIAGEM 

resposta positiva da população 

ultrapassa capacidade  das 

Centrais de Triagem 



PRINCIPAIS INFRAESTRUTURAS 

CENTRAIS DE TRIAGEM 

2ª GERAÇÃO - AUTOMATIZAÇÃO 

Abridor de sacos 

Separador Ótico 

Separador Balístico 



PRINCIPAIS INFRAESTRUTURAS – ESTAÇÕES DE TRANSFERÊNCIA 

Aterro Sanitário 
 
Estação de transferência 
 
Distância média de 25 a 30 Kms 



PRINCIPAIS INFRAESTRUTURAS – ECOCENTROS 



ESTAÇÕES DE TRANSFERÊNCIA  -  ECOCENTROS 



1996 

25% da população servida 

por destino final adequado 

1997 

48% da população servida 

por destino final adequado 



1998 

68% da população servida 

por destino final adequado 

1999 

78% da população servida 

por destino final adequado 



2001 

97% da população 
servida por destino final 
adequado 

2000 

88% da população servida 

por destino final adequado 



Aterro (37) 

Valorização Energética (2) 

Valorização Orgânica (5) 

Est. Transferência (54) 

 
100% da população 
servida por destino 
final adequado 

2002 





1996 2003 2004 2005 2006 

 Unidades de    

 Triagem (n.º) 
1 24 24 26 28 

 Ecopontos (nº) 0 19.916 21.896 27.141 29.182 

 (hab./ecop) - 504 459 387 360 

 Ecocentros 

(nº)  
0 142 149 173 186 

 População   

 Servida (%) 
 1 100 100 100 100 

 Quantidade  

 Recolhida (t) 
28 000 144.138 174.578 208.866 240.760 

http://www.google.pt/imgres?imgurl=http://cyberxaparro.no.sapo.pt/image/ecoponto1.jpg&imgrefurl=http://descobrir-a-terra.blogs.sapo.pt/2007/06/?page=2&usg=__hi4b_jILZNsSDfc_5YyyMcUEj04=&h=336&w=448&sz=32&hl=pt-PT&start=16&zoom=1&um=1&itbs=1&tbnid=EQ5qDzb12wuX_M:&tbnh=95&tbnw=127&prev=/images?q=ecopontos+lisboa&um=1&hl=pt-PT&tbs=isch:1


O quantitativo de RSU cresceu a um ritmo 
superior ao previsto. 

Reciclagem global bastante inferior ao 
estipulado, mas praticamente cumpridas as 

metas da Diretiva Embalagens 

Totalidade do País servido por infra-
estruturas adequadas 

Cumprida a erradicação das lixeiras  



Plano Estratégico de Resíduos Urbanos (2007 - 2016) 
PERSU II 

Define um conjunto de eixos de atuação: 
 
Eixo I – Prevenção 
 
Eixo II – Sensibilização / Motivação dos cidadãos 
 
Eixo III – Qualificação e Optimização de Resíduos 
 
Eixo IV – Sistema de informação como pilar de gestão dos RSU 
 
Eixo V – Qualificação e optimização da intervenção das entiddaes públicas no 
âmbito da gestão de RSU 



Plano Estratégico de Resíduos Urbanos (2007 - 2016) 
PERSU II 

Define um conjunto de metas a atingir: 
 
- Reciclagem  de resíduos de embalagem e não embalagem; 

 
- Redução da deposição de matéria orgânica em aterro; 



Plano Estratégico de Resíduos Urbanos (2007 - 2016) 
PERSU II 

Eixo III – Qualificação e Optimização de Resíduos 
 
Medida 1 – Optimização dos sistemas de gestão de RSU 
 
Medida 2 – Sustentabilidade dos sistemas de gestão de RSU 
 
Medida 3 – Envolvimento dos sistemas na prossecução da estratégia 
 
Medida 4 – Reforço dos sistemas ao nível de infraestruturas e equipamentos 
 
Medida 5 – Reforço da reciclagem 
 



Plano Estratégico de Resíduos Urbanos (2007 - 2016) 
PERSU II 

Eixo III – Qualificação e Optimização de Resíduos 
 
Medida 6 – Reforço da investigação e do marketing no domínio da reciclagem 
 
Medida 7 – Estabelecimento de critérios de qualidade para os materiais 
reciclados, composto e CDR 
 
Medida 8 – Abertura do mercado de gestão das infraestruturas de tratamento de 
resíduos 
 



Plano Estratégico de Resíduos Urbanos (2007 - 2016) 
PERSU II 

Eixo III – Qualificação e Optimização de Resíduos 
Medida 4 - Reforço dos sistemas ao nível de infraestruturas e equipamentos 
 
 
D) Reforço das redes de recolha seletiva multimaterial 
 
E) Optimização da operação de triagem 
 
G) Reforço da Valorização Orgânica 
 
H) Implementação do Tratamento mecânico e biológico 
 
 



PRINCIPAIS INFRAESTRUTURAS – CENTRAIS DE VALORIZAÇÃO ORGÂNICA 

Tratamento Mecânico e Biológico - Digestão anaeróbia  



PRINCIPAIS INFRAESTRUTURAS – VALORIZAÇÃO BIOGÁS DE ATERRO 



Objetivos Estratégicos  

Redução de Emissões de GEE (Gases Efeito Estufa)  

Otimização dos Sistemas de Gestão 

Sustentabilidade dos Sistemas de Gestão 

Metas Quantificadas  

Cumprimento da Diretiva Aterros  

Cumprimento da Diretiva Embalagens  



  Diretiva de Embalagens e Resíduos Embalagens  

•Diretiva 94/62/CE, Dezembro, 20 

•Decreto-Lei 366-A/97, Dezembro, 20  (Transposição para o Direito Português)  

(*) (Recuperação inclui valorização energética) 

2005 2011

Recuperação  

Global(*) 

Não menos 

de 50% 

Não menos 

de 60% 

Reciclagem 

Global

Não menos 

de 25% 

Não menos 

de 55% 

Vidro  15% 60%

Papel/cartão  15% 60%

Metal 15% 50%

Plasticos 15% 22,50%

Madeira  15% 15%

Objectivos por material       Objetivos por material 



 Diretiva  Aterros  

•Diretiva 1999/31/CE,  Abril, 26 

•Decreto-Lei 52/2002,  Maio, 23 ( Transposição para o Direito Português)  

Deposição de Resíduos Urbanos Biodegradáveis (RUB) em Aterro 

OBJETIVOS 

Data Limite  % aceitação em aterro  

Jan. 2006 75%  dos resíduos biodegradáveis produzidos em 1995 

Jan. 2009 50%  dos resíduos biodegradáveis produzidos em 1995 

Jan. 2016 35%   dos resíduos biodegradáveis produzidos em 1995 



Gestão de RSU  

(Entradas – Evolução de Quantitativos - Cenário com Valores em 103T) 

 Metas  Quantificadas  
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Sistemas 
Multimunicipais 

1. Valorminho 

2. Resulima 

…. 

11. Algar 

EGF 

- ACIONISTA 
MAIORITÁRIO 

Estado 

(Ministério do 
Ambiente) 

CONCEDENTE 

Municipios 

- CLIENTES 

- ACIONISTAS 
MINORITÁRIOS 

 

ERSAR 
- REGULADOR 
ECONÓMICO 



Contrato de Concessão - pelo Ministério do Ambiente e do 

Ordenamento do Território do Governo Português. 

Actividade da Concessão regulada : 

Regulação Económica :  (IRAR) - ERSAR 

Regulação Técnica : (INR)  - APA 

Sistemas Multimunicipais - a EGF dispõe de capital ≥ 51%, sendo os restantes 

accionistas os Municípios da área de intervenção (≤ 49%) 



A criação dos  Sistemas Multimunicipais deu-se a partir de 1993 (Decreto-Lei 

nº 379/93). 

Bases das Concessões definidas em 1994 (Decreto-Lei nº 294/94, de 16 de 
Novembro,  simplificado e republicado pelo Decreto-Lei 195/2009 de 20 de 
Agosto). 

As tarifas deverão assegurar a totalidade dos custos da actividade e ainda uma 
taxa de remuneração do Capital Accionista pré-definida (TBA ou OT + 3%). 
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. 

100% 

51,0% 

51,0% 

51,0% 

60,0% 

63,0% 

51,5% 

51,0% 
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56,2% 

51,0% 

56,0% 



População abrangida 

6,38 milhões 
(60% da população portuguesa) 

Resíduos sólidos tratados 

3,2 milhões de ton 

Recolha Seletiva 

263 milhares de ton 

Municípios servidos 

174 (62%)  

Área coberta 

52% do país  



23 MW

Est. Transferência (48) Aterro Sanitário (22)

49 MW Energia

4 MW

       Indiferenciada Incineração (1)

    (2 SMM)

Escórias

    Val. Escórias (1)

Ecocentros (66)

Composto

Trat. Mecânico  Val. Orgânica

(6TM, 3-Comp, 4DA, 2Verdes)

     Unidade CDR (2) CDR

Outros Fluxos

Vidro, Papel

Metal, Plástico

Triagem (18)

 Seletiva 

Orgânicos (1)

 Seletiva Multimaterial 

(10 SMM)

Recolha Tratamento/Destino Final Valorização

Resíduos 
Urbanos

Grupo EGF  - Cadeia de Valor



Valorização Orgânica

 Compostagem RSU - 4

 Digestão anaeróbia - 6

 Compostagem de Verdes - 3

Valorização Energética

 Central de Incineração - 1

Estações de Transferência

 Estações de Transferência - 48

Aterros Sanitários

 Aterros - 20

Recolha Selectiva e Triagem

 Unidades de Triagem - 17 (11 delas Automatizadas)

Aproveitamento de Biogás

Motores de Biogás - 30 - (Cap. 27,3 MW)

Entre 1996 e 2002 a EGF 

promoveu a selagem de 

175 lixeiras do total de 341 



EGF  – CARTEIRA DE PARTICIPAÇÕES – CONCESSÕES PART 













 

 

Ano de arranque
Tecnologia 

Utilizada

Capacidade TM

(Mg/ano)

Capacidade TB

(Mg/ano)

Produção energia 

(kWh/ano)

Produção 

composto 

(Mg/ano)

2005
DA

(Via húmida)
40.000 40.000 11.000.000 ~2.000



 

 

Ano de Arranque
Tecnologia 

Utilizada

Capacidade TM

(Mg/ano)

Capacidade TB

(Mg/ano)

Produção 

composto 

(Mg/ano)

Recuperação 

recicláveis 

(Mg/ano)

2002

TM / C

Compostagem 

intensiva

70.000 30.000 5.000 2.500



Ano de arranque
Tecnologia 

Utilizada

Capacidade 

mássica (Mg/ano)

Capacidade 

térmica 

(MW)

Produção energia 

(kWh/ano)

1999
Queima de 

resíduos (grelha)

600.000

(3 linhas)
~ 200 320.735.000



Ano de arranque
Capacidade 

mássica (Mg/ano)

Produção CDR 

(Mg/ano)

Produção 

orgânicos 

(Mg/ano)

Produção 

recicláveis 

(Mg/ano)

2012 106.000 28.000 18.000 6.500



Ano de arranque
Capacidade 

mássica (Mg/ano)

Produção CDR 

(Mg/ano)

Refugo

(Mg/ano)

Produção 

recicláveis 

(Mg/ano)

2012 95.000 51.000 44.000 0,5



Ecopontos

11 automatizadas 2,5 - 4,0

6 manuais 0,8 - 1,2

Instalações

22.000

1 ecoponto/280 

hab

88 Ecocentros
17 Estações de 

Triagem

Capacidade instalada (Mg/h)

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



Capacidade de 

carga

Distância às 

infraestruturas 

em alta

48 Estações de 

transferência
2 a 6 contentores

30 e 90 m
3
 / 

contentor
25 a 45 km

Instalações



Instalações Tratamento biogás
Tratamento 

lixiviados

Capacidade 

instalada

Capacidade a 

instalar até 2015

20 Aterros 

sanitários

Queima e 

valorização 

energética

T. biológico

T. fisico-químico

T. avançado OI

~ 44.000.000 m
3

9.000.000 m
3















A EGF desde o início da sua atividade têm vindo a orientar e 

coordenar os processos nas empresas quer na vertente de 

Engenharia quer na vertente Económico-financeira, está assim 

dotada de um know-how de excelência no sector.  
 

Esta experiência, quer da sua estrutura central, quer dos 

técnicos operacionais das suas empresas participadas constitui 

um ativo de elevado valor para o desenvolvimento de projetos 

no setor dos resíduos urbanos em mercados externos.  
 



• Estudos e projetos de execução;  

 

• Projetos de encerramento e requalificação ambiental de lixeiras; 

 

• Estudos de seleção de locais e de conceção de Aterros Sanitários, 

Aproveitamento Energético do Biogás, Requalificação de Centrais de 

Compostagem, Automatização de Triagens, Sistemas de Recolha 

Seletiva e Indiferenciada;  

 

• Licenciamentos das instalações;  

 

• Apoio nos estudos de Impacte Ambiental;  

 

• Campanhas de Caracterização Física de RSU; 

 

• Sensibilização Ambiental; 



• Elaboração de Processos de Concurso para as Empreitadas; 

Avaliação de propostas e elaboração de relatórios e pareceres 

técnicos. 

 

• Acompanhamento e Assessoria Técnica e Financeira das 

Empreitadas; 

 

• Implementação de Sistemas de Informação de contabilidade 

Analítica, e Controlo de Gestão, Técnico e Financeiro no Grupo; 

 

• Elaboração de Estudos Técnicos e Económicos de longo prazo para 

as concessões; 

 

• Análise de Projetos de Investimento; 

 

• Elaboração e Acompanhamento de Candidaturas a Fundos 

Comunitários 
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REVISÃO DO PERSU II AINDA DURANTE O SEU PERÍODO DE VIGÊNCIA FACE À 
NECESSIDADE DE GARANTIR O CUMPRIMENTO DAS NOVAS METAS EUROPEIAS 

DEFINIDAS PARA 2020 











ABERTURA DO SETOR DOS RESÍDUOS À ENTRADA DE CAPITAIS PRIVADOS 



• Autonomizar o subsector dos resíduos no seio do Grupo Águas de Portugal e 
implementar as medidas necessárias à sua abertura ao sector privado 

Programa Governo 

Junho 2011 

• Criar condições para assegurar a autonomização da unidade de negócios dos 
resíduos do grupo AdP e implementar as medidas necessárias à sua abertura ao 
setor privado 

Orientações Mandato 
AdP/EGF 

Abril 2012 

• 13. We are also advancing in the reorganization of the water company Águas de 
Portugal, with a view to assessing the scope for introducing private capital and 
management, and privatizing waste management areas 

PAEF – MoU 4º Update 

Macroeconomic Outlook 

Junho 2012 

• Relativamente à AdP, prosseguem as ações de reorganização deste Grupo bem 
como o estudo dos termos da regulação e concorrência do sector, no sentido de 
proceder à venda da EGF (resíduos) e às concessões dos sistemas de águas; 

Proposta LOE 2013 
Outubro 2012 

• Os processos de privatização da TAP, da CP Carga e da gestão de resíduos das Águas 
de Portugal serão lançados até ao final do ano; 

PAEF – MoU 7º Update 

Março 2013 



. 
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ALIENAÇÃO EM  

BLOCO ÚNICO 

Alienação, conduzida pela Parpública,  

da EGF e respetivas participações  

nas 11 empresas concessionárias com 

os prazos de Concessão alinhados 



ALTERAÇÕES DO MODELO REGULATÓRIO E 

PAPEL DO REGULADOR SETORIAL 

NOVO MODELO REGULATÓRIO 

• Modelo de regulação atual concebido no pressuposto de que todos os intervenientes 

estariam na esfera pública. 

 

• Acesso de capitais privados ao setor determina a necessidade de um novo modelo 

regulatório que garanta que os interesses económicos dos agentes privados estejam 

alinhados com o interesse público.  

 

• Serão reforçadas as competências e independência da Entidade Reguladora dando-lhe 

capacidade efetiva de gestão de contrato e de criação de condições de eficiência e 

incentivos. 

 



ENVOLVIMENTO 

DOS MUNICÍPIOS 

 

MUNICÍPIOS ENVOLVIDOS NA DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS DE SERVIÇO 

PÚBLICO 

• Nos contratos de concessão serão especificados os objetivos de serviço público 

a cumprir, nomeadamente os decorrentes do PERSU 2020; 

 

• Existirão objetivos de serviço público transversais a todos os contratos que 

constituam obrigações mínimas de todas as concessionárias; 

 

• Os municípios como representantes das populações que beneficiam dos 

serviços prestados serão envolvidos na definição dos objetivos específicos de serviço 

público de cada região;. 



 

• Transparência para o utilizador final 

• Adequada afetação das receitas aos serviços prestados; 

• Redução do risco de cobrança 

 

FATURA DETALHADA 

 

DISCRIMINAÇÃO DOS PREÇOS DOS SERVIÇOS EM ALTA  

NA FATURA DO CONSUMIDOR FINAL 
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5. DESAFIOS FUTUROS 

6. RESUMO E CONCLUSÕES 



• DESDE 1995 QUE PORTUGAL TEVE UM FORTE DESENVOLVIMENTO DO SETOR 
DOS RESÍDUOS; 
 

• A EGF TEVE UM PAPEL PREPONDERANTE NO SUCESSO QUE O PAÍS 
CONSEGUIU; 
 

• A CRISE ECONOMICO-FINACEIRA DO PAÍS E DA EUROPA, AS NOVAS METAS 
AMBIENTAIS DEFINIDAS PARA 2020 E A ABERTURA DO SETOR DOS RESÍDUOS 
AO CAPITAL PRIVADO CONSTITUEM DESAFIOS IMPORTANTES PARA OS 
PRÓXIMOS ANOS 

 



OBRIGADO PELA VOSSA ATENÇÃO! 


